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MENSAGEM N.º 19/2019
De 29 de março de 2019
Senhor Presidente:

Tenho a honra de enviar à apreciação da Egrégia Câmara de Vereadores o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

 



À partida cumpre ressaltar que no ordenamento jurídico municipal está em vigência da Lei Municipal n.º 4422/2015, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 8272/2015, os quais regulamentam a organização dos serviços de Transporte Público Coletivo de Passageiros da Estância Turística de São Roque.



O Art. 14 e parágrafos, da referida lei, determina o seguinte:

Art. 14.  O Poder Executivo garantirá a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão e subsidiará, mensalmente, a operação de transporte público, visando conferir tarifas módicas para a população, bem como garantir que todas as gratuidades concedidas não majorem o valor da tarifa paga pelos demais usuários.

§ 1°. Para a fixação do subsídio deverá ser apresentada mensalmente pela concessionária uma planilha de custos, em modelo a ser definido por Decreto, do Executivo Municipal, considerando-se o contrato de concessão do transporte coletivo.

§ 2°. O valor do subsídio será a diferença entre o valor já recebido pela concessionária e o montante necessário para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão na conformidade com a planilha prevista no parágrafo anterior. 





Devemos compreender que transporte público de qualidade e confiável merece ser tratado como mola propulsora do desenvolvimento social e econômico, ou seja, a atividade deve ser promovida de modo continuo e vigoroso.




O transporte público coletivo é serviço essencial e contínuo, que não admite interrupções, outrossim, também considerado uma atividade com característica social. 

 



Uma série de fatos atinge diretamente o custo da operação deste serviço, que, aliás, é um serviço que pertence ao Poder Público, delegado ao particular, na forma de concessão. Posso citar que a elevação dos preços de combustível, o leque de gratuidade que recaem sobre o transporte público municipal, a quantidade de linhas e horários predefinidos pelo Poder Público, entre outros fatores, tornam os custos operacionais altos.





O transporte no município tem algumas peculiaridades, um dos exemplos é o relevo da cidade de São Roque, que de certa forma onera o custo do sistema, pois são muitos morros, ruas estreitas, pontos de ônibus de bairros e Distritos distantes, enfim, formando um complexo que contribui para a onerar o custo da operação, que deve ser eficiente.





É um desafio promover medidas e ações para manter uma tarifa módica, que caiba no bolso do usuário, visto que a operação precisa se pagar através do uso do serviço público, que, atualmente, vem perdendo demanda para outros meios de transporte que estão sendo utilizados, perda essa também impulsionada pela própria crise econômica que traz severos impactos as pessoas que precisam do transporte público, etc.




Ademais, a partir do momento em que a operação do serviço público é insuficiente para fazer frente ao seu custo, o risco de paralisação do sistema, que tem sido sinalizado, é iminente.





Desta forma, para que a tarifa não seja aumentada, para manutenção de todas gratuidades, de cunho social, previstas em lei municipal, para que a qualidade e eficiência do serviço não seja prejudicado, para que o usuário, sobretudo a população de São Roque possa contar com um serviço eficiente e de qualidade, como medida emergencial o subsídio é uma alternativa para sanar e evitar os riscos que atualmente rondam o transporte urbano coletivo.




Destaco que outras ações estarão sendo providenciadas para serem implementadas e favorecer o equilíbrio financeiro do sistema, a fim de garantir ao usuário uma tarifa de passagem módica, que caiba no seu bolso.





Vale explicar que a atual concessionária em fevereiro de 2019 protocolou, sob o n.º 3492/19, pedido de reequilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme documento em anexo.





Desde então, o Poder Público está trabalhando para que, de forma precisa, responsável e transparente seja identificado e medido o tamanho do alegado desequilíbrio econômico e financeiro do contrato, sempre considerando a manutenção das obrigações que atualmente são exigidas da empresa concessionária, como, p. ex., o cumprimento das linhas, dos horários, manutenção da integração, conforto e segurança nos veículos, etc.




Nos termos da exigência legal, quando do pedido de reequilíbrio econômico e financeiro do contrato, a concessionária apresentou a tabela GEIPOT (utilizadas as diretrizes da Empresa Brasileira de Planejamento e Transporte), bem como um estudo técnico desenvolvido para justificar a necessidade do aumento do subsídio.




Ao receber o pedido e os documentos, tendo em vista a especialidade do assunto, determinei fosse contratado profissional especializado para demonstrativo do valor da tarifa atualizada, o qual elaborou estudo técnico, conforme documento em anexo.





Com as conclusões técnicas, recebi o resumo do estudo elaborado pelo Gestor do Contrato – Diretor do Departamento de Planejamento e, conforme os fundamentos acima expostos, após análise orçamentária e financeira, apresento a propositura legal, destacando que o compromisso é a busca pela melhoria da qualidade de vida dos usuários, especialmente dos nossos cidadãos. 




Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 19/2019
De 29 de março de 2019
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para reforço da seguinte dotação vigente:

(354) 01.06.01.26.453.0053.2239.3.3.90.39.00 ..........................................R$ 1.000.000,00 
Fonte: 01 - Tesouro

Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica


                      

Subsidio ao Transporte Público Municipal

Total: ...........................................................................................................R$ 1.000.000,00

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º será coberto com recursos resultantes de:

I - superávit financeiro, apurado no exercício anterior, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), na arrecadação do Tesouro.

II - anulação total da seguinte dotação:

(355) 01.06.02.16.482.0029.1009.4.4.90.51.00 .........................................R$     200.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Obras e Instalações


                      

Unidades Habitacionais Maylasky – São Roque

Total: ...........................................................................................................R$ 1.000.000,00

Projeto de Lei 19/19

Art. 3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de 19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, cujos efeitos retroagirão ao dia 01 (primeiro) de março de 2019.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 29/03/19
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
 PREFEITO
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